
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.636 - SC (2016/0146560-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FLORIVALDO JOSÉ RODRIGUES BRASIL 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO LEMOS CARCERERI  - SC010454 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMBARGOS 
INFRINGENTES. CABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 530 DO CPC. 
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA PELO ACÓRDÃO QUE JULGOU 
A APELAÇÃO. DESCABIMENTO DE EMBARGOS QUANTO À 
MATÉRIA EM TORNO DA QUAL SE FORMOU A DUPLA 
CONFORMIDADE. ADEMAIS, NÃO SE ENCONTRA PRESENTE O 
REQUISITO DA NÃO UNANIMIDADE. TANTO O VOTO DO RELATOR 
QUANTO O VOTO DIVERGÊNCIA SÃO CONTRÁRIOS À PRETENSÃO 
FAZENDÁRIA.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A Lei 10.352, de 26.12.2001, porém, dando nova redação ao art. 530 do CPC, 
restringiu as hipóteses de cabimento dos Embargos, passando a exigir, para sua 
admissão; a) que tenha havido reforma de sentença de mérito e b) que tal 
reforma tenha sido decorrente de julgamento por não-unânime.
3. In casu, a sentença foi totalmente improcedente, determinando que para fins 
de cômputo da correção monetária devem ser utilizados os parâmetros anteriores 
ao advento da Lei 11.960/09, aplicando-se o IPCA-E. Assim, em rigor, o acórdão 
desta Corte, por maioria, manteve integralmente a sentença no tocante ao objeto 
específico deste recurso, é dizer, a não aplicação da Lei 11.960/2009 no que diz 
respeito à correção monetária após 26/03/2015.
4. Com efeito, a Turma, é verdade, reformou parcialmente a sentença, mas 
estabeleceu que a correção monetária, a partir de 26/03/2015, observará a 
incidência do IPCA- E. O voto vencido fixou que a correção monetária deveria 
se dar pela TR, mesmo após o referido marco. Não foi o voto vencido - que o 
embargante pretende fazer prevalecer - coincidente com a sentença. Pelo 
contrário. O voto vencido reformava a decisão monocrática ainda em maior 
extensão.
5. Ocorrendo reforma apenas parcial da sentença, não cabem Embargos 
Infringentes quanto à matéria em torno da qual se manteve o juízo de procedência 
ou de improcedência.
6.  Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.636 - SC (2016/0146560-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FLORIVALDO JOSÉ RODRIGUES BRASIL 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO LEMOS CARCERERI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição) contra acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 
11.960/2009.

1. As parcelas em atraso devem ser acrescidas de juros 
moratórios, incidentes desde a citação e, a partir da entrada em vigor da Lei nº 
11.960/09, nas condenações impostas à Fazenda Pública, haverá a incidência uma 
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicados à caderneta de poupança. Essa nova disciplina legal tem aplicação 
imediata sem, contudo, retroagir ao período anterior à sua vigência. A partir de 
25/03/2015, os débitos contra a Fazenda Pública devem ser corrigidos pelo 
IPCA-E.

2. O art. 1º-F da Lei 9.494/97 determina tão-somente a incidência 
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança, e não da sistemática de remuneração dessa espécie de investimento, 
razão pela qual tais índices devem ser aplicados separadamente, a fim de se 
evitar a capitalização do encargo moratório.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl 498, e-STJ).

Sustenta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC de 1973; e, no mérito, dos arts. 530 do CPC de 1973. In verbis: 

Prevaleceu, portanto, o posicionamento no sentido de dar apenas 
parcial provimento à apelação da União.

Assim sendo, consoante razões a seguir desenvolvidas, é mister 
prevaleça o voto vencido, dando-se provimento aos embargos infringentes para 
julgar procedente na íntegra a demanda de embargos à execução ajuizada pela 
União. Senão vejamos.

Desde logo, salienta a União os termos do Recurso Especial nº 
361.688- SP, onde resta demonstrado pela C. 1ª Turma do E. STJ, entre outras 
razões, que “(...).

‘Cabem embargos infringentes na tentativa de fazer prevalecer o 
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voto vencido, na medida da divergência, podendo, inclusive, ser utilizados outros 
fundamentos.’ (Grifou-se)(REsp nº 148503/SP, 2ª Turma, Rel. Min. HÉLIO 
MSIMANN, DJ de 17/11/997)’.”.

A negativa de seguimento ao recurso, corroborada pela decisão 
recorrida, por sua vez, causa verdadeiro cerceamento de defesa à União, o que 
contraria os princípios constitucionais do acesso ao Judiciário, contraditório, ampla 
defesa e devido processo legal.

Ademais, o Exmo. Relator criou requisito de admissibilidade não 
previsto em lei. O art. 530 do CPC é claro, quando refere que cabem embargos 
infringentes quando a sentença de mérito houver sido reformada por maioria, o 
que efetivamente ocorre nos autos. Não existe previsão legal para o requisito de 
admissibilidade construído pelo sr. Relator, razão pela qual restou ofendido 
também o artigo 5º, II, da CF, verbis:

“ II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;” É CONSABIDO QUE O APLICADOR DO 
DIREITO NÃO PODE INTERPRETAR A NORMA A PONTO DE CRIAR 
UMA RESTRIÇÃO NELA NÃO PREVISTA. E ASSIM AGIU O DES. 
RELATOR, AO NEGAR SEGUIMENTO AOS EMBARGOS 
INFRINGENTES DA UNIÃO, OS QUAIS, COMO VISTO, CUMPRIRAM 
FIELMENTE OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO ART. 530 DO 
CPC, NORMA REGENTE DO RECURSO EM TESTILHA.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.636 - SC (2016/0146560-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 2.8.2016.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, a irresignação não merece prosperar.

No presente caso, a sentença foi totalmente improcedente, determinando que 

para fins de cômputo da correção monetária devem ser utilizados os parâmetros anteriores ao 

advento da Lei nº 11.960/09, aplicando-se o IPCA-E. Assim, em rigor, o acórdão desta 

Corte, por maioria, manteve integralmente a sentença no tocante ao objeto específico deste 

recurso, é dizer, a não aplicação da Lei 11.960/2009 no que diz respeito à correção monetária 

após 26/03/2015.

Com efeito, a Turma, é verdade, reformou parcialmente a sentença, mas 

estabeleceu que a correção monetária, a partir de 26/03/2015, observará a incidência do 

IPCA- E. O voto vencido fixou que a correção monetária deveria se dar pela TR, mesmo 

após o referido marco. Não foi o voto vencido - que o embargante pretende fazer prevalecer - 

coincidente com a sentença. Pelo contrário,  o voto vencido reformava a decisão monocrática 

ainda em maior extensão.

Sobre os Embargos de Divergência, aponta Cândido Rangel Dinamarco duas 

alterações fundamentais trazidas pela nova disciplina dos embargos infringentes, ambas 

destinadas a restringir as hipóteses de sua admissibilidade: a) a exclusão do cabimento do 

recurso em caso de dupla sucumbência, vedando sua interposição quando a maioria dos 

votos haja sido contrária ao apelante ou ao autor da ação rescisória; b) a autorização para o 

manejo dos embargos apenas em caso de divergência no caso de apelação dirigida contra 

sentença de mérito (A Reforma da Reforma, 6ª edição, São Paulo: Malheiros Editores, 

2003, p. 197). A propósito do primeiro requisito, atinente à necessidade de que haja reforma 

da sentença pelo acórdão, anotou o autor o seguinte:

"O critério da dupla sucumbência, adotado no novo art. 530 do 
Código de Processo Civil, significa que a parte vencida por um julgamento 
não-unânime em apelação ou ação rescisória não terá direito aos embargos 
infringentes se houver sido vencida duas vezes (no julgado posto em reexame 
perante o tribunal e também no próprio julgamento que o tribunal vier a proferir). 

Documento: 1534884 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 

Só se admite esse recurso se houver divergência de votos (como sempre foi, no 
passado) e se, além disso, o voto divergente for no mesmo sentido do julgado 
anterior. Se a divergência de votos tiver ocorrido no julgamento de uma apelação, 
os embargos infringentes serão cabíveis quando a maioria houver dado 
provimento a ela e o voto vencido, negado; não serão admissíveis na hipótese 
contrária, ou seja, quando a maioria houver negado provimento e só o voto 
divergente a houver provido. Na ação rescisória, os embargos infringente são 
cabíveis quando a maioria a houver julgado procedente e a minoria, improcedente. 

(...)
A síntese dessa disposição é, na prática, que: a) contra acórdão 

proferido em apelação, só o apelado poderá ter direito aos embargos infringentes 
e o apelante jamais, não obstante a divergência de votos; b) contra acórdão 
proferido em ação rescisória, só o réu poderá ter esse direito, e nunca o autor. 
Com a declarada intenção de reprimir a proliferação dos feitos nos tribunais, o 
legislador restringiu por esse modo a admissibilidade dos embargos infringentes, 
lastreado em um critério de probabilidade: se a maioria votante se pôs ao lado 
do juiz que proferira a sentença apelado ou ao lado do juiz ou dos juízes 
responsáveis pela sentença ou acórdão sujeito à ação rescisória, isso significa que 
por duas vezes o Poder Judiciário decidiu no mesmo sentido, sendo menos 
provável que todos eles hajam errado. A probabilidade de erro pode ser maior, 
quando a maioria divergir do prolator ou prolatores da sentença ou acórdão posto 
em apreciação em sede de apelação ou de ação rescisória." (Op. cit., pp. 
197-199)

  

Também Luiz Rodrigues Wambier e Teresa Arruda Alvim Wambier indicam 

como pressuposto de cabimento dos embargos infringentes que "tenha havido desacordo entre 

o juízo a quo e o juízo ad quem" no que diz respeito ao mérito da lide (Breves Comentários 

à 2ª Fase da Reforma do Código de Processo Civil, 2ª edição, São Paulo: RT, 2002, p. 

177). É, ainda, a doutrina de Barbosa Moreira:

Nenhuma relevância tinha, no sistema anterior à Lei nº 10.352, a 
desconformidade entre o acórdão proferido na apelação e a sentença apelada. O 
confronto que se havia de fazer era exclusivamente entre os votos emitidos no 
tribunal. Agora, é preciso que a sentença haja sido reformada: voltou-se a adotar 
o critério de exclusão dos embargos nos casos de 'dupla conformidade'" 
(Comentários ao Código de Processo Civil - vol. V , 10ª edição, Rio de Janeiro: 
Forense,  p. 525).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
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Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. 
CABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 530 DO CPC, NA REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 10.352/01. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA PELO 
ACÓRDÃO QUE JULGOU A APELAÇÃO. DESCABIMENTO DE 
EMBARGOS QUANTO À MATÉRIA EM TORNO DA QUAL SE FORMOU 
A DUPLA CONFORMIDADE.

1. Na sistemática original do CPC, a simples existência de 
divergência em julgado proferido em apelação e em ação rescisória ensejava a 
interposição de embargos infringentes.

2. A Lei 10.352, de 26.12.2001, porém, dando nova redação ao 
art.

530 do CPC, restringiu as hipóteses de cabimento dos embargos, 
passando a exigir, para sua admissão, (a) que tenha havido reforma de sentença 
de mérito e (b) que tal reforma tenha sido decorrente de julgamento por 
não-unânime.

3. Ocorrendo reforma apenas parcial da sentença, não cabem 
embargos infringentes quanto à matéria em torno da qual se manteve o juízo de 
procedência ou de a improcedência.

4. No caso concreto, revelam-se incabíveis os embargos 
infringentes, por veicularem pedido cuja improcedência, imposta pela sentença de 
primeiro grau, foi confirmado pelo acórdão da apelação. Quanto a tal pedido, não 
está configurado o requisito da desconformidade entre a sentença e o acórdão.

5. Recurso especial provido.
(REsp 645.437/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 30/05/2005, p. 231 RSTJ vol. 192, p. 198)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FLORIVALDO JOSÉ RODRIGUES BRASIL 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO LEMOS CARCERERI  - SC010454 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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